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    cota é só a gota




    a derramar o copo




    não a mágoa do corpo




    mas energia represada




    que agora se permite e voa




    em secular esforço




    de superar-se coisa e se fazer pessoa




    cota é só a gota




    apenas nota de longa pauta




    a ser tocada




    com o fino arco




    em mãos calosas




    cota é só a gota




    a explodir o espanto




    de se enxugar no riso




    a imensidão do pranto




    ela é só a gota




    ruindo pela base




    a torre de narciso




    é só a gota




    entusiasmo na rota




    afirmativa




    que ameniza as dores da saga




    suas chagas de desigualdade amarga




    cota é só a gota




    meta de quem pagou e paga




    desmedido preço de viver imposto




    e agora exige




    seu direito a voto




    na partição do bolo




    é só a gota




    de um mar de dívidas




    contraídas




    pelos que sempre tornaram gorda a sua conta




    cota é só a gota afrouxando botas




    de um exército




    para o exercício da equidade




    cota não reforça derrota




    equilibra




    entre ponte de partida




    e ponto de chegada




    a vitória coletiva




    reinventada.3




    (Gota do que não se esgota – Luiz Silva – Cuti)




    




    

      

        3 Texto publicado em Negroesia – Antologia Poética, 2007.
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            Coordenadoria de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior
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            Constituição Federal
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            Conselho de Graduação - UNIFESP
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            Consolidação das Leis do Trabalho


          

        




        

          	

            CNE


          



          	

            Conselho Nacional de Educação


          

        




        

          	

            CNN


          



          	

            Convenção Nacional do Negro


          

        




        

          	

            CNPq


          



          	

            Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico


          

        




        

          	

            CONE


          



          	

            Coordenadoria Especial para Assuntos da População Negra


          

        




        

          	

            CR


          



          	

            Cotas Raciais


          

        




        

          	

            CU


          



          	

            Conselho Universitário - UNIFESP


          

        




        

          	

            ECA


          



          	

            Estatuto da Criança e do Adolescente


          

        




        

          	

            EJA


          



          	

            Educação de Jovens e Adultos


          

        




        

          	

            ENEM


          



          	

            Exame Nacional do Ensino Médio


          

        




        

          	

            ESPGESP


          



          	

            Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo


          

        




        

          	

            ETEC


          



          	

            Escola Técnica Estadual - SP


          

        




        

          	

            FATEC


          



          	

            Faculdade de Tecnologia de São Paulo


          

        




        

          	

            FCC


          



          	

            Fundação Carlos Chagas


          

        




        

          	

            FCP


          



          	

            Fundação Cultural Palmares


          

        




        

          	

            FF


          



          	

            Fundação Ford


          

        




        

          	

            FGV


          



          	

            Fundação Getúlio Vargas


          

        




        

          	

            FUVEST


          



          	

            Fundação Universitária para o Vestibular


          

        




        

          	

            GT


          



          	

            Grupo de Trabalho


          

        




        

          	

            IBGE


          



          	

            Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística


          

        




        

          	

            IDH


          



          	

            Índice de Desenvolvimento Humano


          

        




        

          	

            IPEA


          



          	

            Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada


          

        




        

          	

            LDB


          



          	

            Lei de Diretrizes e Bases


          

        




        

          	

            MAM


          



          	

            Museu de Arte Moderna


          

        




        

          	

            MEC


          



          	

            Ministério da Educação


          

        




        

          	

            MS


          



          	

            Movimentos Socais


          

        




        

          	

            MSN


          



          	

            Movimentos Sociais Negros


          

        




        

          	

            NAE


          



          	

            Núcleo de Apoio ao Estudante - UNIFESP


          

        




        

          	

            NEAB


          



          	

            Núcleo de Estudos Afro-brasileiros - UNIFESP


          

        




        

          	

            NNUG


          



          	

            Núcleo Negro da Unifesp Guarulhos


          

        




        

          	

            OAB/SP


          



          	

            Ordem dos Advogados do Brasil – Secção São Paulo


          

        




        

          	

            ONG


          



          	

            Organização Não Governamental


          

        




        

          	

            ONU


          



          	

            Organização das Nações Unidas


          

        




        

          	

            PUC’s


          



          	

            Pontifícias Universidades Católicas


          

        




        

          	

            PDD


          



          	

            Programa Diversidade da Universidade


          

        




        

          	

            PDE


          



          	

            Plano de Desenvolvimento da Educação


          

        




        

          	

            PL


          



          	

            Projeto de Lei


          

        




        

          	

            PPI’s


          



          	

            Pretos, Pardos e Indígenas - USP


          

        




        

          	

            PROGRAD


          



          	

            Pró-reitora de Graduação – UNIFESP


          

        




        

          	

            PROUNI


          



          	

            Programa Universidade para Todos


          

        




        

          	

            RU


          



          	

            Restaurante Universitário - UNIFESP


          

        




        

          	

            REUNI


          



          	

            Reestruturação e Expansão das Universidades Federais


          

        




        

          	

            SEDH


          



          	

            Secretaria Especial de Direitos Humanos


          

        




        

          	

            SEPPIR


          



          	

            Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial


          

        




        

          	

            SESC


          



          	

            Serviço Social do Comércio


          

        




        

          	

            SIS


          



          	

            Sistema de Indicadores Sociais - IBGE


          

        




        

          	

            SISU


          



          	

            Sistema de Seleção Unificada – Ministério da Educação


          

        




        

          	

            STF


          



          	

            Supremo Tribunal Federal


          

        




        

          	

            STJ


          



          	

            Superior Tribunal de Justiça


          

        




        

          	

            TCLE


          



          	

            Termo de Consentimento e Livre Esclarecimento


          

        




        

          	

            UENF


          



          	

            Universidade Estadual do Norte Fluminense


          

        




        

          	

            UERJ


          



          	

            Universidade Estadual do Rio de Janeiro


          

        




        

          	

            UFES


          



          	

            Universidade Federal do Espírito Santo


          

        




        

          	

            UFF


          



          	

            Universidade Federal Fluminense


          

        




        

          	

            UFMS


          



          	

            Universidade Federal do Mato Grosso do Sul


          

        




        

          	

            UNIPAMPA


          



          	

            Universidade Federal do Pampa


          

        




        

          	

            UFOP


          



          	

            Universidade Federal de Ouro Preto


          

        




        

          	

            UFPG


          



          	

            Universidade Estadual de Ponta Grossa


          

        




        

          	

            UFRGS


          



          	

            Universidade Federal do Rio Grande do Sul


          

        




        

          	

            UnB


          



          	

            Universidade de Brasília


          

        




        

          	

            UNIFESP


          



          	

            Universidade Federal de São Paulo


          

        




        

          	

            USP


          



          	

            Universidade de São Paulo


          

        




        

          	

            VAI


          



          	

            Valorização de Iniciativas Culturais – Sec. Cult. - PMSP
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    BREVES PALAVRAS INAUGURAIS




    Uma pesquisa de pós-graduação em nível de Mestrado atrelada a um programa de Educação numa universidade pública como a UNIFESP envolve uma diversidade de desafios e, dentre os quais, o árduo trabalho prévio de elaboração do projeto de pesquisa, levantamento bibliográfico e desenvolvimento, exame de qualificação com a respectiva banca com relação a este, até o efetivo e consequente enfrentamento formal da Banca examinadora e Defesa da Dissertação.




    Entre a inscrição e a aprovação final para o desenvolvimento do estudo, as etapas abarcam as fase compostas pela prova de conhecimentos específicos, análise do projeto de pesquisa, entrevista e apresentação final da documentação probatória exigida, num processo que se alonga por aproximadamente oito meses e, após o ingresso, ainda há a obrigatoriedade da submissão à prova de língua estrangeira, também estabelecida num cronograma que deve ser fielmente seguido pelos pós-graduandos (as) ingressantes, além de curar disciplinas oferecidas para obtenção dos créditos obrigatórios.




    Essas fases, ditas preliminares e necessárias ao conjunto do processo seletivo, bem como ao curso propriamente dito, são etapas que representam um apenas início, haja vista que o desenrolar da pesquisa se apresentou com algo muito mais desafiador e, dentre os desafios múltiplos, o que se estampou de forma mais contundente foi a intitulada pergunta que tanto labor ensejou até a sua formatação final sem que, necessariamente, a resposta tenha aflorado de modo peremptório. Daí as hipóteses diagnósticas que levantamos e tratamos no estudo. A pergunta que enfrentamos e que ensejou longo processo de lapidação foi: Quais razões levam negros (as) autodeclarados (as) a optar pelo ingresso na universidade pública, no caso a UNIFESP Guarulhos, por meio do sistema universal, abrindo mão da possibilidade de aceso via reserva de vagas/cotas raciais, a qual fariam jus em função do pertencimento racial negro?




    Considerando-se que a pesquisa desenvolveu-se concomitantemente com uma série de acontecimentos, históricos, políticos/partidários, sociais, econômicos, etc. no mundo e, especialmente no Brasil, algumas atualizações e adaptações foram feitas no sentido de deixar o texto, para efeito de publicação, mais atual e assertivo.




    A título de ilustração e exemplos emblemáticos no que tange à necessária atualização do texto, há dois projetos de lei que tramitam atualmente no Congresso Nacional e que guardam relação de pertinência direta com a pesquisa desenvolvida e defendida em agosto de 2018, sendo o primeiro, de autoria da deputada federal Professora Dayane, do PSL da Bahia, PL n.º 1531/2019 o qual, simplesmente, propõe o fim das cotas raciais e, o segundo, de autoria do deputado federal Marcel Van Hattem, do Novo do Rio Grande do Sul, PL n.º 461/2020, que propõe vetar a realização de procedimentos de heteroidentificação racial.




    Ambos os projetos de lei que, em princípio, e por questões cronológicas / temporais, não foram contempladas na pesquisa desenvolvida, foram lançados nos anexos desta publicação para efeito de conhecimento.




    Por último, mas não em último lugar, fizemos outras adaptações tendo em vista a concomitância dos estudos e acontecimentos, consubstanciados em alguns poucos acréscimos e pouquíssimas supressões também no sentido da atualização do texto, sem qualquer alteração substancial no tocante à essência.




    Como derradeiras palavras inaugurais, após a defesa formal da Dissertação perante a Banca em 06/08/2018, no Programa de Educação da Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP, campus Guarulhos, recebendo o título de Mestre em Educação, ingressei no PPGIHDOL – FFLCH-USP, Programa de Pós-Graduação Interdisciplinar Humanidades Direitos e Outras Legitimidades, Faculdade de Filosofia Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo USP, sob a orientação assertiva do Prof. Dr. Paulo Daniel Elias Farah, desenvolvendo pesquisa em nível de Doutorado, e que guarda relação íntima de continuidade com os estudos desenvolvidos no Mestrado concluído, e cujo título da Tese é “Cotas Raciais nas Universidades Públicas: Movimentos Sociais Negros e a Confrontação entre Resistência e Resignação Após a Aprovação da Lei n.º 12.711/2012, Lei de Cotas”.




    Sigamos...


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Inevitavelmente, a conclusão deste curso de Mestrado em Educação nesta Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP que, em última análise culmina com a apresentação deste texto e defesa da dissertação perante esta Banca, me remeteu às inúmeras situações vivenciadas. Porém, e fundamentalmente, para além dessas situações, cumpre frisar acerca do local a partir do qual se enuncia/anuncia, que lugar é esse e as origens, considerando a etimologia da palavra “radical”, enquanto “raiz”, ou seja, de onde se germina, brota, floresce e, por fim, se parte. De onde se é originário, referenciais familiares, sociais, profissionais, acadêmicos e educacionais, das discussões quanto às relações raciais nos diversos espaços percorridos e ocupados, etc., e a sempre premente perspectiva de caminhos ainda a serem trilhados, tendo também e sempre, como suporte e incentivo, as marcas indeléveis dessa jornada longa e turbulenta, mas também gratificante.




    Nesse sentido e salvo melhor juízo, entendo pertinente e oportuno, a título de introdução, tecer algumas breves ponderações de cunho absolutamente pessoal acerca da trajetória de vida, estudantil/acadêmica do pesquisador, bem como a razão da opção pelo tema e problema, vislumbrando a formação multidisciplinar alcançada até então, pela pesquisa do Mestrado em Educação nesta UNIFESP, e as interfaces com o Direito, primeira área de formação acadêmica do pesquisador, enfatizando sua condição de sujeito de direito, que está umbilicalmente integrado na produção/construção dos conhecimentos em consonância com o objeto, numa perspectiva de alteridade, refletindo e sendo reflexo do próprio objeto.




    Numa retrospectiva e análise desse longo percurso de mais de trinta anos, com a lente do retrovisor da vida devidamente ajustada à estrada do passado focando inúmeras vivências, creio ser possível afirmar que o projeto, agora materializado na presente dissertação, ainda que de modo incipiente, disperso e desarticulado, foi idealizado e passou a ser gestado já no início dos anos 90 do século passado, século 20, quando do ingresso no primeiro curso de graduação, em Direito, na Universidade Mackenzie, especificamente em 1991, ou seja, construção longa e arduamente sedimentada em mais de 25 anos até então.




    Na ocasião, 1991, inclusive impactado por certo estranhamento em decorrência de estar num espaço majoritariamente branco, tive a primeira experiência com o que podemos chamar de Movimento Negro Organizado, sendo o dito movimento composto por vários (as) estudantes universitários (as) e alguns (as) alunos (as) dos últimos anos do ensino médio que, ainda de modo incipiente, discutia políticas de ações afirmativas na educação superior, numa perspectiva de reparações, além de outras questões de cunho mais genérico como cidadania, direitos humanos e políticas públicas.4




    Por óbvio, a incipiência retro mencionada foi gradativamente superada, e as ideias iniciais sistematizadas na perspectiva acadêmica, principalmente com o ingresso no presente curso de Mestrado, ganharam corpo e consistência a partir da orientação habilmente conduzida pela Professora Doutora Edna Martins que, desde a entrevista que compunha um dos estágios e requisitos da seleção para o ingresso neste curso, e também no decorrer do processo de orientação asseverou, peremptoriamente, a necessidade primaz do foco, objetivo, rigor técnico e ética sublinhando, nesse sentido, as preocupações quanto às referências e citações no corpo do texto, análise criteriosa dos documentos, sistematização dos dados levantados, pesquisados e analisados, identificação e formatação do problema de pesquisa, além do levantamento objetivo das hipóteses diagnósticas e as questões/interrogações a serem enfrentadas durante a jornada, reformulando atenta e criteriosamente a intenção de pesquisa que culminou na confecção do projeto aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa, CEP-UNIFESP e, dando posteriormente a esse projeto, o necessário viés acadêmico para a formatação e finalização da Dissertação que ora é submetida à Banca.




    Necessário destacar as gestões perpetradas pela Professora Orientadora Edna Martins no que tange a pertinência das entrevistas, enquanto ferramentas eficazes e adequadas para as pretensões da pesquisa ora conclusa e que, em última análise, envolveu pessoas, enfatizando a Orientadora, de modo convincente, os ganhos advindos daí, haja vista que, em princípio, não estavam contempladas tais entrevistas na ideia original do estudo, baseada apenas na investigação sobre documentos e bibliografia, sendo imperioso o reconhecimento que as gestões da Orientadora deram ao texto final robustez teórica e consistência empírica, além do caráter de pesquisa eminentemente acadêmica, em nível de mestrado.




    Retomando as questões atinentes ao ingresso nos bancos acadêmicos, cabe sublinhar a impactante afetação proporcionada pela visibilidade que, por ser parte de uma acintosa minoria à época, naquela faculdade de Direito do Mackenzie, passou a operar no cerne do meu ser, em oposição aos nichos de invisibilidade sociais percorridos em outros espaços, inclusive no percurso educacional pré-escolar, básico e médio, todo feito em equipamentos públicos, pretérito ao ingresso nos cursos e universidades diversas, Mackenzie, USP, Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado e a própria UNIFESP, nesta última tanto na especialização quanto no Mestrado.




    Fazendo referência ao percurso quando da estada nos bancos acadêmicos durante os cinco longos anos na faculdade de Direito da Universidade Mackenzie, a partir de 1991, ano do ingresso, numa turma noturna composta inicialmente por 80 (oitenta) alunos (as) éramos, exatos (as), 4 (quatro) negros (as) e, quando me refiro a esse modesto universo de quatro pessoas, cabe ressaltar o fato incontroverso de que se tratava de quatro acadêmicos (as) indiscutivelmente negros (as), assim identificados pelos(as) demais colegas da turma, sociedade e comunidade acadêmica em geral, enquanto heteroclassificação, independente das nuances cromáticas e origens familiares que, certamente, compunham o todo e cada um (a) dos (as) quatro estudantes referidos, além da autoclassificação negra por várias vezes externadas por esse pequeno grupo, inclusive em situações tensas de debates e embates no tocante às relações raciais.5




    Nessas ocasiões sempre aflorava na memória a lembrança de um professor do antigo ginasial, hoje chamado de ensino fundamental II, que instava os (as) alunos (as) a percorrer o calendário formal de modo panorâmico, porém interpretativamente, para aferir quais eram as datas simbólicas/comemorativas ali consignadas, e se alguns (as) alunos (as) pertenciam a grupos sociais vitimados e discriminados a “merecerem” tal distinção no calendário com as tais datas simbólicas e comemorativas.




    Nós, então alunos (as), constatamos, seguindo o raciocínio do professor em apreço, que havia e há nos calendários, ainda hoje, um dia dedicado à mulher, 08/03, ao índio, 19/04, ao idoso, 27/02, à criança, 12/10, aos refugiados, 15/01, aos deficientes, 03/12, ao professor, 15/10, dentre outras datas e outros segmentos sociais contemplados/escolhidos e, quanto à população negra, não apenas um dia, mas uma semana inteira da nomeada consciência negra, de 20 de novembro, simbólica, mas também em oposição ao fatídico 13 de maio, execrado há tempos pelos movimentos sociais negros organizados.6




    Muito em função das lutas protagonizadas pelos (as) envolvidos (as) e/ou contemplados (as) ou “agraciados (as)” pelas e nas datas simbólicas, hoje temos legislações em vigor que amparam a mulher, notadamente em situação de violência doméstica, Lei Maria da Penha, n.º 11.340/06, o indígena, Estatuto do Índio, lei n.º 6.001/737, o idoso, Estatuto do Idoso, lei n.º 10.741/03, os refugiados, Estatuto dos Refugiados, lei n.º 9.474/97, a criança e o adolescente, lei n.º 8.069/90, Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, o (a) professor (a), Art. 201, parágrafo 8º da Constituição Federal e, quanto à comunidade negra, a lei 10.639/03, amplamente conhecida principalmente por educadores(as) e militantes negros(as) da educação e antirracistas, o Estatuto da Igualdade Racial, lei n.º 12.288/10, a Lei 9.459/97, que pune os crimes de preconceito de raça/cor, a Lei de Cotas, nº 12.711/12, que prevê a reserva de vagas para negros e indígenas na educação superior, universidades federais e institutos federais de educação e, com a posterior alteração consubstanciada na lei n.º 13.409/16, que trata do aceso de deficientes na mesmas instituições, a lei n.º 9.504/97, que trata das cotas/reserva de vagas para mulheres no parlamento, dentre outros diplomas legais.




    Há que se pontuar que o marco legal proeminente em relação a grande parte dos textos legais elencados no parágrafo anterior, é a Constituição Federal de 1988, dita Carta Cidadã, que foi promulgada no bojo do processo de redemocratização do país a partir de meados da década de 80 do século passado e, via de consequência, em função da necessária regulamentação dos seus princípios e diretrizes, foram aprovadas inúmeras leis, regulamentando dispositivos constitucionais, abarcando segmentos sociais e/ou raciais e situações específicas.




    Sublinhe-se que o Magistério, atividade do (a) Professor (a), Educação, juntamente com a atividade do (a) Advogado (a), Direito,8 são das poucas profissões/atividades profissionais com citação explícita no texto da Constituição Federal, não sendo tal constatação desprezível, por abarcar as vertentes, Educação e Direito e, na perspectiva deste estudo, o Direito à Educação.




    Cabe a citação de que praticamente todos os compêndios de Direitos Humanos, em geral, guardam capítulos que tratam da proteção e eventualmente promoção da igualdade e/ou direitos de minorias e segmentos sociais e/ou grupos vulneráveis, obviamente isso nos países democráticos ou que tem isso como pretensão, como é o caso do Brasil, pelo menos em tese.




    Algum tempo depois, já como operador do Direito, devidamente inscrito nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil, Secção São Paulo – OAB/SP desde 1996, a agonia, aflição e, de certa forma, o descontentamento de constatar de modo empírico nas empreitadas nos diversos Tribunais a situação fática de que há uma distância abissal quanto ao que prescreve o direito formal, notadamente no tocante à igualdade9, e a substancialidade que se idealiza e que se pretende dar a esse direito meramente formal, se revelaram de modo contundente.




    Isso em oposição à pretensão e idealismo de um relativamente jovem advogado pretendendo contribuir, ainda que modestamente, para a mudança de paradigmas no tocante às relações raciais, pugnando para que negros (as) reunissem condições para superar posições de inferioridade numérica que sempre nortearam seus cotidianos, notadamente nos bancos acadêmicos e nos cargos, funções e profissões de maior prestígio social.




    Em artigo tratando da lei enquanto “obstáculo” e, concomitantemente, como instrumento de transformação ou manutenção do estado de coisas, assim preleciona o professor Silva Jr.:




    Um equívoco facilmente localizável na rara e emergente produção acadêmica sobre direito e raça no Brasil, cujo impacto negativo sobre o discurso da militância negra e antirracismo está a merecer um exame acurado, refere-se ao credo na suposta neutralidade da lei na conformação do modelo brasileiro de relações raciais. Vale dizer, é patente o predomínio de certo entendimento segundo o qual o racismo brasileiro, mesmo em sua versão pós-Abolição, teria prescindido do suporte, do aparato, da força da lei na subjugação e marginalização do povo negro. (SILVA JR., 2000, p. 359).




    A disposição para o ativismo foi canalizada, também, para trabalhos em Organizações Não Governamentais, dentre as quais o CEERT – Centro de Estudos das Relações do Trabalho e Desigualdades, organização paulistana que é referência com seu cabedal de acúmulos na intervenção e produção de conhecimento quanto às relações raciais, atuando há mais de vinte e cinco anos não apenas no que tange às questões do trabalho em seus aspectos múltiplos, como também saúde da população negra, educação, assessoria técnica a órgãos institucionais/governamentais, sindicatos, poderes públicos diversos, etc., e contribuindo para a formação/intervenção de quadros negros qualificados.10




    A título de ilustração, são egressos (as) do CEERT, dentre outros quadros negros qualificados, uma Ministra de Estado, Matilde Ribeiro, que ocupou a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República – SEPPIR (2003-2008), um Secretário de Estado da Justiça e Cidadania em São Paulo, Hédio Silva Júnior (2005-2006), e um Coordenador da Coordenadoria Especial de Assuntos da População Negra da Prefeitura Municipal de São Paulo - CONE, Edmar Silva, 2001-2004, ou seja, a ONG citada, além de produtora de pesquisas e conhecimentos, qualifica e proporciona aos seus e suas ativistas, ocupar cargos e funções públicas de destaque e relevância, seja na seara municipal, estadual ou nacionalmente e federativamente falando, considerando o Estado brasileiro.




    A atuação na ONG em apreço despertou e sedimentou a necessidade de uma militância, para além de voluntariosa e aguerrida, qualificada e com referenciais teóricos sólidos e embasamento bibliográfico em consonância com as pretensões de transformações, ideias e ideais, absolutamente imprescindíveis para voos mais ousados, elevados e seguros.




    Nesse sentido, tive e tenho incursão nos movimentos de literatura negra em São Paulo, haja vista as várias publicações na coletânea intitulada “Cadernos Negros”11, publicada anualmente pelo Quilombhoje Literatura12 que alterna, a cada ano, contos e poemas, dando oportunidade e visibilidade a escritores (as) negros (as), preteridos (as) num mercado editorial hegemonicamente branco, e ainda pautado pelo eurocentrismo e até racismo, destacamos.




    Cumpre sublinhar que, também por tal editora publiquei os livros “Negraciosa” e “A(r)mada Negra”, (OLIVEIRA, 2012; 2015) que, em linhas gerais, abordam questões relacionadas à elevação da autoestima do povo negro, sendo notório que o eventual acesso à educação superior, seja pelo sistema universal, seja através da reserva de vagas/cotas raciais, também tem essa perspectiva de elevação da autoestima, além da possibilidade de mobilidade social ascendente.




    Além disso, em 2013 fui convidado pela Professora Doutora Vera Lúcia Benedito que, à época, Coordenava a Coleção Consciência em Debate da Editora Selo Negro e, ainda neste ano, lancei pela referida editora o livro O Estatuto da Igualdade Racial, (OLIVEIRA, 2013) no qual discuto a luta travada pelos grupos políticos e sociais envolvidos na temática das relações raciais e promoção da igualdade, e faço uma análise acerca das flagrantes discrepâncias entre o projeto de lei idealizado e a lei que foi efetivamente aprovada e que, em última análise, frustrou as aspirações do proponente, então deputado e ora senador Paulo Paim13, e de parte dos movimentos sociais negros que reivindicavam um diploma legal mais amplo e propositivo quanto à promoção da igualdade racial, adoção de ações afirmativas na educação, nos poderes públicos, mídia, etc.




    Quanto às inserções no magistério acadêmico e ativismo institucional, desde 2008 ministro aulas no Instituto Sedes Sapientiae, disciplina Direitos Humanos e Sistema Penitenciário, além de ter Coordenado a Comissão de Direitos Humanos da 181ª Subsecção da OAB Carapicuíba no triênio 1998/2000 e atuado como Assessor Especial da Comissão de Direitos Humanos da Seccional Paulista da OAB entre 2004 e 2010, sendo enfrentadas situações inúmeras de desigualdades diversas nesse caminhar, com notório relevo às desigualdades raciais.




    Ainda quanto à academia, já na segunda graduação e posterior licenciatura em Letras (Português) na Universidade de São Paulo – USP, respectivamente entre 2002-2009 e 2009-2011, talvez muito provavelmente em função do curso e do período noturno, a visibilidade do ponto de vista “cromático”, de certa forma ficou diluída e pulverizada, haja vista a maior presença de outras e outros pares negros (as), em número ainda relativamente reduzido, vislumbrando pelo que se luta e se pretende transformar socialmente, porém, significativa e comparativamente maior que no curso de Direito retro aludido, na Universidade Mackenzie.




    Os cursos de humanidades, mesmo nas universidades públicas de primeira linha, como a USP, costumam abarcar um contingente maior de negros (as) em seus bancos, também em função da concorrência menos acirrada nos exames vestibulares, principalmente no período noturno. Contudo, nos cursos de maior concorrência, como medicina, publicidade e propaganda, engenharia, economia, psicologia, administração dentre outros, notadamente os cursos em período integral, ainda há um número de negros (as) relativamente modesto.14




    Nesse percurso formal de educação, ainda há duas pós-graduações, (especializações), sendo a primeira em Direitos Humanos na Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo – ESPGESP (2007-2008), e a segunda em Gênero e Diversidade na Escola, nesta Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP, (2015-2016), que também, frisa-se, ofertaram sólidos subsídios para os estudos deste mestrado.




    Muito em função do percurso e das relações estabelecidas nos diversos meios e espaços, tive a oportunidade de inserções em outras searas, ministrando palestras, cursos de formação, seminários, rodas de conversa, encontros literários, oficinas, etc., sempre numa perspectiva das relações raciais, diversidade, cidadania, educação, direitos humanos, etc.




    Ainda quanto à trajetória na educação e magistério propriamente dito, atualmente ministro aulas num cursinho popular comunitário preparatório para vestibulares diversos, porém, com ênfase no Exame Nacional de Ensino Médio - ENEM, no Jardim Irene, bairro periférico da zona sul de São Paulo, região do Capão Redondo, cuja nomenclatura formal é Instituto Ayuelê.15




    Por certo, muitos (as) alunos (as) desse cursinho são negros (as) e, ao serem questionados (as) acerca das respectivas perspectivas quanto a um possível acesso às universidades públicas, tal possibilidade, ainda que reiteradamente estimulada e incentivada pelos (as) professores (as) e a coordenação do curso, é descartada, ora com o argumento da distância geográfica das franjas da periferia de São Paulo até à USP ou à UNIFESP Guarulhos, por exemplo, ora com a ponderação da não necessidade ou impertinência da tentativa de acesso às universidades públicas em função da esmagadora oferta dos segmentos educacionais privados.




    Por paradoxal que nos pareça, outra justificativa apresentada em complemento a citada acima, é que as faculdades privadas próximas às franges das cidade, ofertam cursos a preços acessíveis, não havendo, concluem parte dos (as) estudantes, pertinência na busca por horizontes outros e novos voos para além do que pensam e idealizam momentaneamente dentro dessas limitações apontadas, nessas regiões periféricas e carentes da cidade, do estado, ou mesmo de outros entes federativos fronteiriços ao estado de São Paulo.




    Quanto ao fato do pesquisador, militante e ativista e, de certa forma guardadas as devidas ressalvas, por ser também pertencente ao grupo denominado objeto da pesquisa, negro, estudante e não cotista, aí contempladas as questões de envolvimento e/ou distanciamento com a temática estudada, há que se fazer referência ao raciocínio externado por Bento, quando habilmente aponta:




    De fato, como militante do movimento negro, temos uma visão de mundo necessariamente marcada por essa pertença. Para garantir a objetividade possível numa análise acadêmica, precisamos estranhar nossas posições, bem como observar e monitorar a interferência do envolvimento com o tema nas análises que fazemos (...) O fato de que respeitáveis estudiosos das áreas de relações raciais buscaram em seus estudos focalizar apenas o negro é, sem dúvida, um tipo de militância silenciosa pela manutenção de privilégios, ainda que sejam simbólicos. (...) Assim, a omissão da dimensão racial em suas investigações compromete o resultado de seus estudos, deixando-os igualmente sob suspeição. (BENTO, 2002, p. 45/46).




    É com base no excerto e raciocínio acima exposto que essa pesquisa foi feita, enquanto agente/pesquisador, problematizando e nos problematizando concomitantemente, enquanto parte integrante de um segmento populacional objeto, mas também e principalmente sujeito, ainda que com as inevitáveis tensões e/ou contradições previstas no Materialismo Histórico e Dialético, referencial teórico adotado na pesquisa e texto da dissertação, bem como as ressalvas no que tange à necessária equidistância do objeto de pesquisa citado, e do pesquisador propriamente dito.




    A percepção e condição de quem vive, viveu e continua a vivenciar, juntamente com os (as) pares toda sorte de opressões raciais, empiricamente falando e, paradoxo dos paradoxos, inclusive na academia, é a pedra angular que, em última análise, norteou a pesquisa, composta das entrevistas, questionário, análises documentais e bibliográficas, com especial relevo aos documentos legais, culminando com a produção do texto final da dissertação e defesa perante essa banca.




    




    

      

        4 O grupo em tela tinha por nome “Comissão Estadual de Universitários Negros”, e as reuniões ocorriam, em geral, na FATEC, no bairro da Luz, centro da capital paulistana.


      




      

        5 Em termos percentuais, esse número perfaz exatos 5% (cinco por cento) do total da turma noturna que ingressou no curso de Direito do Mackenzie, em 1991.


      




      

        6 Um dos precursores da proposta de adoção do dia 20 de novembro como data simbólica e representativa da luta negra em oposição ao dia 13 de maio, foi Oliveira Silveira, ativista e escritor gaúcho, precocemente falecido em 2009, mas que deixou relevante legado para os debates sobre as relações raciais no Brasil.


      




      

        7 Atualmente tramita no Senado o PL n.° 169/2016, nova proposta denominada Estatuto dos Povos indígenas, com aproximadamente 200 artigos. Os princípios da nova proposição se referem a garantia da proteção social, cultural, territorial e jurídica, além da igualdade.


      




      

        8 Segundo o Art. 133. O advogado é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei.


      




      

        9 É sintomático nesse sentido o formalismo do artigo 5º da Carta Magna que, versando sobre direitos e garantias fundamentais, ainda carece de materialidade pois, no plano ideal, contempla uma série de diretrizes que ainda clamam por praticidade e substancialidade.


      




      

        10 ONG criada em 1990 e que, segundo Maria Aparecida Silva Bento, Coordenadora Executiva, um dos desafios primordiais da organização é “apoiar os membros do CEERT em seus estudos, no aprofundamento que podem ter a partir da universidade, apoiar os bolsistas, os candidatos a mestrados, doutorados, os que estão propondo projetos. A instituição deve dar respaldo para isso, acompanhar esses processos, fortalecer as pessoas. Quem produz conhecimento tem que fazer isso sempre. E continuar sempre conectado com o movimento negro, do qual somos parte, herdeiros, seguidores e protagonistas”.


      




      

        11 O primeiro volume da série Cadernos Negros foi publicado em 1978. No campo estético ou enquanto forma de resistência cultural, os Cadernos têm tido importância inegável e, proporcionando oportunidade para o exercício de criação literária diferenciada, possibilita que os descendentes de africanos passem de objeto a sujeito da escrita. (Fonte Quilombhoje Literatura - http://www.quilombhoje.com.br/).


      




      

        12 O Quilombhoje Literatura, grupo paulistano de escritores (as), foi fundado em 1980, por Cuti, Oswaldo de Camargo, Paulo Colina, Abelardo Rodrigues e outros, com objetivo de discutir e aprofundar a experiência  afro-brasileira na literatura. (www.quilombhoje.com.br). Contemporaneamente, o grupo é Coordenado pelo escritor Marcio Barbosa e a escritora Esmeralda Ribeiro.


      




      

        13 A primeira versão do projeto do Estatuto da Igualdade Racial foi apresenta em 2000, Projeto de Lei n.º 3.198/2000, pelo então Deputado Federal pelo PT, Paulo Paim. Posteriormente, atuando o parlamentar já como senador, foi apresentado um novo projeto, n.º 213/2003, que culminou com a sanção da Lei n.º 12.288/2010, “Estatuto da Igualdade Racial’, absolutamente distinta, na essência, dos projetos idealizados.


      




      

        14 Segundo matéria veiculada no Portal G1 em 03/06/2015, “não havia calouros pretos em seis dos dez cursos mais concorridos da FUVEST, dentre os quais medicina (Ribeirão Preto), Publicidade e Propaganda e Psicologia.


      




      

        15 Instituto Ayuelê, entidade do terceiro setor que, além do cursinho aludido, desenvolve uma série de ações sociais e comunitárias na região, promovendo a cidadania da população local.
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